
PARECER Nº______, DE 2019, DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 661, DE 2018.

O nobre Deputado Gil Lancaster apresentou o Projeto de lei nº 661, de 2018, com a intenção de autorizar o Poder Executivo a inserir profissional farmacêutico nos postos de saúde do Estado de São Pulo.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes à 151ª a 155ª Sessões Ordinárias (de 22/11 a 29/11/2018), não tendo recebido emendas (fls. 04).

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  

No âmbito da nossa competência, cumpre analisar que a matéria contida na presente propositura legislativa deverá ser considerada inserida no elenco de propostas de iniciativas de natureza concorrente, conforme dicção do artigo 19 e 21, inciso III, da Constituição do Estado.  

Contudo e a despeito das significativas razões invocadas por seu Nobre Autor, ao examinarmos a matéria, denotamos tratar-se de iniciativa compatível com as formalidades técnico-jurídicas, ditadas no nosso ordenamento jurídico, a despeito da propositura abordar tema reservado, por projeção específica do princípio da separação dos poderes, ao Governador do Estado. 

Desta forma, à margem da questão técnica-jurídica, considerando a qualidade meritória do projeto, é nosso sentir que se faz necessário modificar o seu texto original, no sentido de conferir-lhe molde jurídico mais adequado.

E a faremos respaldados na tese de que as “proposições autorizadoras”, se inicialmente há vício de iniciativa, esse vício é sanado com o ato de sanção, e se convertida em lei, não obriga a sua execução por parte do Chefe do Poder Executivo.

Desse modo, ante ponderações a favor da constitucionalidade das “proposições autorizadoras”, e com o intuito de aprimorar mais o texto, propomos a seguinte emenda que tem, ainda, o intuito de adequar o texto original às regras de elaboração legislativa de que trata a Lei Complementar nº 95/98 e alterações posteriores:

EMENDA Nº     , AO PROJETO DE LEI Nº 661, DE 2018

“I – Dê-se ao artigo 1º a seguinte redação:

“Artigo 1º - O Poder Executivo fica autorizado a inserir o profissional farmacêutico nos postos de saúde do Estado de São Paulo.”

Assim sendo, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 661, de 2018, com a emenda no momento apresentada.





         Sala das Comissões, em

DEPUTADO MARCOS ZERBINI

Relator
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